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 DECRETOS 

DECRETO N.º 034/2020, DE 17 DE 
MARÇO DE 2020. 
 
Cria o Comitê de Crise para o 
enfrentamento ao Covid-19 no município 
de Içara  
 

Eu, MURIALDO CANTO 
GASTALDON, Prefeito Municipal de 
Içara, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o inciso VI do artigo 73 da Lei 
Orgânica Municipal, considerando a 
necessidade de ações para mitigação 
dos riscos decorrentes da doença 
causada pelo Novo Coronavírus (COVID-
19), 

 
DECRETA: 
 
Art. 1.º Fica criado o Comitê de 

Crise para o enfrentamento ao Covid-19 
no município de Içara, de caráter 
consultivo, com o objetivo de elaborar, 
junto com a Administração Municipal, 
mecanismos de eficácia no combate a 
pandemia do Covid-19. 

 
Art. O Comitê terá a seguinte 

formação, podendo ser alterado decreto: 
a) Membro titular Presidente, 

representante da Secretaria Municipal de 
Saúde, Sr.ª Jaqueline dos Santos; 

b) Membro titular, representante 
do Serviço de Vigilância Epidemiológica 
Municipal Sr.ª Janaína Prudêncio de 
Freitas; 

c) Membro titular, representante 
do Serviço de Vigilância Sanitária 
Municipal Sr. Fabiano Jose Castanhetti; 

d) Membros titulares, 
representantes do Executivo Municipal, 
Sr. Prefeito Murialdo Canto Gastaldon  
Sr. Vice-Prefeito Sandro Giassi Serafin; 

e) Membro titular, representante 
da Secretaria Municipal de Educação Sr.ª 
Gerusa Bolsoni; 

f) Membro titular, representante 
da Defesa Civil Municipal Sr. Nestor 
Brunel; 

g) Membros titulares, 
representantes do Poder Legislativo 
Municipal, Sr. Rodrigues Mendes, 
Presidente da Câmara de Vereadores e 
o Presidente da Comissão de Saúde da 

Câmara de Vereadores, Sr. Lauro José 
Marques Nogueira; 

h) Membro titular, representante 
do Corpo de Bombeiros Militar de Içara, 
Sr. Capitão Renan Fernandes; 

i) Membro titular, representante 
da Policia Militar de Içara, Sr. Tenente-
Coronel Cleber da Silva Benedet Inácio;  

j) Membro titular, representante 
do Conselho Municipal de Saúdem Sr. 
Ronaldo Marcilio Caetano; 

k) Membro titular, representante 
do Conselho municipal do Idoso, Sr. Jose 
Fernandes; 

l) Membro titular, representante 
da Fundação Assistencial de Içara Sra.  
Ceneli de Freitas Gastaldon; 

m) Membros titulares, 
representantes do Hospital São Donato 
Senhoras Fabiane da Silva Felisbino e 
Mônica Anselmo Junkes; 

n) Membro titular, representante 
da Procuradoria Geral do Município, Sr. 
Walterney Ângelo Réus. 

 
Parágrafo único. Na 

impossibilidade de presença do membro 
titular, poderá este enviar um 
representante na qualidade de suplente.   

 
Art. 3.º Este decreto entra em 

vigor na data de sua publicação. 
 
Publicado no Paço Municipal 

Ângelo Lodetti em Içara, 17 de março de 
2020. 

 
 

MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal 

 
 
 

EDUARDO ROCHA SOUZA 
Secretário da Fazenda 

 
Registrado na Secretaria da Fazenda de 
Içara em 17 de março de 2020. 

 
 
 

ANA PAULA JOAQUIM LIMA 
Diretora de Gestão de Recursos 

 

 

DECRETO N.º 035/2020, DE 17 DE 
MARÇO DE 2020. 
 
Declara de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, área que especifica, e 
dá outras providências. 
 

Eu, MURIALDO CANTO 
GASTALDON, Prefeito Municipal de 
Içara, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o inciso VI do artigo 73 da Lei 
Orgânica Municipal, e de conformidade 
com a alínea “m” do art. 5.º, do Decreto 
Nº 3.365/41, de 21 de junho e 1941, 
DECRETA: 

 
Art. 1.º Fica declarada de 

utilidade pública, para fins de 
desapropriação, a ser efetivada pelo 
Município de Içara no prazo de lei, uma 
área de terra de 1.578,00m², oriunda da 
matrícula 22.343, do Cartório do Registro 
de Imóveis da Comarca de Içara, para 
alargamento da Rodovia Afonso Colle, 
nas confrontações discriminadas do 
memorial descritivo anexo deste decreto 
e ART Obra/Serviço Nº 7245768-6. 

 
Art. 2.º A desapropriação de que 

trata o presente Decreto é declarada de 
natureza urgente para fins de imissão 
provisória de posse em eventual 
processo judicial de desapropriação, 
desde logo autorizado, nos termos do art. 
7º do Decreto-Lei nº 3.365/1941. 

 
Art. 3.º As despesas decorrentes 

do presente decreto correrão por conta 
de dotação orçamentária prevista no 
orçamento do Município. 

 
Art. 4.º A desapropriação, se 

necessário, abrangerá áreas contíguas 
imprescindíveis às obras a que se 
destina, como também as zonas que se 
valorizarem extraordinariamente em 
consequência da benfeitoria realizada na 
área desapropriada.  

Parágrafo único. Em qualquer 
caso, a declaração de utilidade pública 
deverá compreendê-las, mencionando-se 
quais as indispensáveis à continuação da 
obra e as que se destinam à revenda, o 
que poderá ser feito por decreto 
específico.  

 

MUNICIPAL 
 

INFORMATIVO 
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Art. 5.º Este decreto entra em 
vigor na data de sua publicação. 

 
Publicado no Paço Municipal 

Ângelo Lodetti em Içara, 17 de março de 
2020. 

 
 

MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal 

 
 

EDUARDO ROCHA SOUZA 
Secretário da Fazenda 

 
Registrado na Secretaria da 

Fazenda de Içara em 17 de março de 
2020. 

 
ANA PAULA JOAQUIM LIMA 

Diretora de Gestão de Recursos 
 

DECRETO N.º 036/2020, DE 18 DE 
MARÇO DE 2020. 
 
Dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional 
decorrente do novo coronavírus (COVID-
19), e dá outras providências. 
 

Eu, MURIALDO CANTO 
GASTALDON, Prefeito Municipal de 
Içara, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o inciso VI do artigo 73 da Lei 
Orgânica Municipal,  

Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação, na forma do artigo 196 da 
Constituição da República; 

CONSIDERANDO que a 
Organização Mundial de Saúde (OMS) 
declarou, em 11 de março de 2020, que 
a disseminação comunitária do COVID-
19 em todos os Continentes caracteriza 
pandemia;  

CONSIDERANDO a capacidade 
do novo coronavírus de se decuplicar 
(multiplicar o total de caso por dez vezes) 
a cada 7,2 (sete virgula dois) dias, em 
média; 

CONSIDERANDO a ampla 
velocidade do supracitado vírus em gerar 
pacientes graves, levando os sistemas 
de saúde a receber uma demanda muito 
acima de sua capacidade de 
atendimento adequado; 

CONSIDERANDO a 
manifestação do vírus em outros países 
e o aumento abrupto dos casos; 

CONSIDERANDO a suspensão 
dos eventos coletivos em todo o mundo; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 
188, de 4 de fevereiro de 2020, Ministério 
da Saúde, que declarou Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional 
(ESPIN), em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo coronavírus (2019-
nCoV); 

CONSIDERANDO, ainda, a 
Portaria nº 356, de 11 de Março de 2020 
do Ministério da Saúde, que dispõe sobre 
a regulamentação e operacionalização 
do disposto na Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que estabelece as 
medidas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do 
coronavírus (COVID-19) no Brasil; 

Considerando o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei Federal n. 
8.078, de 1990), especialmente os 
artigos 6°, I e V; 39, V; 51, IV, § 1°, I, II, 
III, bem como art. 36, III da Lei Federal n. 
12.529, de 2011, que versa sobre 
“Infrações da Ordem Econômica” e ainda 
com fulcro nos incisos I, II, III, IV, V, XI, 
XII do art. 5º da Lei Complementar n. 
189, de 2005; 

Considerando que a situação 
demanda o emprego urgente de medidas 
de prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravos à saúde pública, 
a fim de evitar a disseminação da doença 
no Município de Içara; 

Considerando o pedido da 
Organização Mundial de Saúde para que 
os países redobrem o comprometimento 
contra a pandemia do novo coronavírus, 

Considerando o Decreto 
Estadual nº 507/2020, publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa 
Catarina, no dia 16/03/2020, 

Considerando o Decreto 
Estadual nº 515/2020, publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa 
Catarina, no dia 17/03/2020, 

 
DECRETA: 
Art. 1.º As medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional 
decorrente do novo coronavírus, no 
âmbito do Município de Içara, ficam 
definidas nos termos deste Decreto. 

 
Art. 2.º Como medidas 

individuais recomenda-se que pacientes 
com sintomas respiratórios fiquem 
restritos ao domicílio e que pessoas 
idosas e pacientes de doenças crônicas 
evitem sua circulação em ambientes com 
aglomeração de pessoas.  

 

Art. 3.º Recomenda-se que a 
iniciativa privada adote medidas 
imediatas a fim de reduzir o trabalho 
presencial ao número essencial. 

Parágrafo único. Recomenda que 
os trabalhadores dispensados sejam 
orientados a permanecerem em estado 
de quarentena, reduzindo a circulação ao 
mínimo necessário.  

 
Art. 4.º Todos os casos suspeitos 

de infecção do novo coronavírus deverão 
ser imediatamente notificados às 
autoridades de saúde municipal visando 
o acompanhamento e a manutenção de 
dados essenciais à identificação de 
pessoas com risco ou efetivamente 
infectadas, com a finalidade principal de 
adotar medidas terapêuticas necessárias 
e evitar a propagação do vírus. 

 
Art. 5.º Nos termos do Decreto 

Estadual nº 515, de 17 de março de 
2020, ficam suspensas, em todo o 
território do Município de Içara, pelo 
período de 7 (sete) dias:  

I – a circulação de veículos de 
transporte coletivo urbano municipal, 
intermunicipal e interestadual de 
passageiros; 

II – as atividades e os serviços 
privados não essenciais, a exemplo de 
academias, shopping centers, 
restaurantes e comércio em geral;  

III – as atividades e os serviços 
públicos não essenciais que não 
puderem ser realizados por meio digital 
ou mediante trabalho remoto; e  

IV – a entrada de novos 
hóspedes no setor hoteleiro. 

§ 1.º Para fins do inciso II do 
caput deste artigo, consideram-se 
serviços privados essenciais:  

I – tratamento e abastecimento 
de água;  

II – geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica, gás e 
combustíveis;  

III – serviços de saúde, como: 
hospital, clínica, laboratório e 
estabelecimentos congêneres.;  

IV – distribuição e 
comercialização de medicamentos e 
gêneros alimentícios, tais como 
farmácias, supermercados e mercados;  

V – funerários;  
VI – captação e tratamento de 

esgoto e lixo;  
VII – telecomunicações;  
VIII – processamento de dados 

ligados a serviços essenciais; e  
IX – segurança privada.  
§ 2.º Para fins do inciso III do 

caput deste artigo, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, consideram-se 
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serviços públicos essenciais, as 
atividades finalísticas da: 

I – Secretaria de Municipal da 
Saúde;  

II – Defesa Civil (DC). 
§ 3.º No caso dos shopping 

centers, a presente restrição não se 
aplica aos supermercados, farmácias e 
serviços de saúde, como: hospital, 
clínica, laboratório e estabelecimentos 
congêneres, em funcionamento no 
interior dos estabelecimentos descritos 
no presente inciso.  

 
Art. 6.º Nos termos do Decreto 

Estadual nº 515, de 17 de março de 
2020, ficam suspensos, em todo território 
do Município de Içara/sc, pelo período de 
30 (trinta) dias, eventos e reuniões de 
qualquer natureza, de caráter público ou 
privado, incluídas excursões, cursos 
presenciais, missas e cultos religiosos. 

 
Art. 7.º As Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPI) e 
congêneres devem limitar, na medida do 
possível, as visitas externas, além de 
adotar os protocolos de higiene dos 
profissionais e ambientes e o isolamento 
dos sintomáticos respiratórios.  

 
Art. 8.º Os locais de grande 

circulação de pessoas, tais como 
terminais urbanos e comércio em geral, 
devem reforçar medidas de higienização 
de superfície (corrimão, balcão, trincos, 
maçanetas, alça pega mão de ônibus, 
etc) e disponibilizar espaço para 
higienização das mãos ou álcool gel 70% 
para os usuários, em local sinalizado.  

§ 1.º Devem ser disponibilizadas 
informações visíveis sobre higienização 
de mãos, sabonete líquido e papel toalha 
descartável nos lavatórios para 
higienização de mãos.  

§2.º Levantada a quarentena 
disposta no art. 5.º, as concessionárias 
de transportes coletivo devem reforçar as 
medidas de higienização no interior de 
seus veículos e circular com as janelas 
abertas.  

 
Art. 9.º Levantada a quarentena 

disposta no art. 5º, os serviços de 
alimentação, tais como restaurantes, 
lanchonetes, praças de alimentação e 
bares, deverão adotar medidas de 
prevenção para conter a disseminação 
da COVID-19, devendo:  

I - disponibilizar espaço para 
lavagem das mãos ou álcool gel 70% na 
entrada do estabelecimento para uso dos 
clientes;  

II - observar na organização de 
suas mesas a distância mínima de um 
metro e meio entre elas;  

III - aumentar frequência de 
higienização de superfícies; 

IV - manter ventilados ambientes 
de uso dos clientes. 

 
Art. 10. Em face da necessidade 

de orientar, prevenir e do próprio dever 
de controle da saúde pública, este 
decreto RECOMENDA: 

I - Que as empresas e atividades 
que recebam acesso público, que 
exploram o serviço de transporte coletivo 
de passageiros, assim como táxis, 
lotações, serviços por aplicativo, vans 
escolares e de transporte com acesso ao 
público, adotem medidas imediatas de 
prevenção e informação, em especial a 
higienização, desinfecção, orientação 
aos trabalhadores e disponibilização de 
álcool gel acessível aos usuários; 

II - Que toda a população adote 
as recomendações constantes neste 
Decreto, assim como e principalmente 
aquelas orientações das autoridades de 
saúde, tais como: 

a) evitar contato próximo com 
pessoas com infecções respiratórias 
agudas; 

b) lavar frequentemente as mãos, 
especialmente após contato direto com 
pessoas doentes ou com o meio 
ambiente e antes de se alimentar; 

c) usar lenço descartável para 
higiene nasal e descartá-lo 
imediatamente, cobrir nariz e boca ao 
espirrar ou tossir; 

d) evitar tocar nas mucosas dos 
olhos, nariz e boca, higienizar as mãos 
após tossir, espirrar ou higienizar o nariz; 

e) não compartilhar alimentos, 
chimarrão, objetos de uso pessoal, como 
toalhas, talheres, pratos, copos, garrafas, 
independente de casos suspeitos ou 
pessoas em isolamento domiciliar; 

f) manter os ambientes bem 
ventilados e toda e qualquer 
recomendação que previna ou evite a 
disseminação da doença COVID-19. 

 
Art. 11. O uso de bebedouros de 

pressão deve observar os seguintes 
critérios:  

I - Lacrar as torneiras a jato que 
permitem a ingestão de água 
diretamente dos bebedouros, de forma 
que se evite o contato da boca do 
usuário com o equipamento;  

II - Garantir que o usuário não 
beba água diretamente do bebedouro, 
para evitar contato da boca com a haste 
(torneira) do bebedouro;  

III - Caso não seja possível lacrar 
ou remover o sistema de torneiras com 
jato de água, o bebedouro deverá ser 
substituído por equipamento que 
possibilite retirada de água apenas em 
copos descartáveis ou recipientes de uso 
individual;  

IV - Caso o estabelecimento 
possua implantado em sua rotina a 
utilização de utensílios permanentes 
(canecas, copos, etc.), estes deverão ser 
de uso exclusivo de cada usuário, 
devendo ser higienizados rigorosamente;  

V - Higienizar frequentemente os 
bebedouros.  

 
Art. 12. Ficam suspensas, a partir 

desta data, as férias e licenças, quando 
possível, dos servidores da Secretaria 
Municipal de Saúde, desde que não 
incursos na previsão dos artigos abaixo.  

Parágrafo único. Também, fica 
vedada a autorização para férias e outras 
licenças de caráter discricionário por 
parte da Secretaria da Saúde. 

 
Art. 13. Aos servidores públicos 

municipais que estejam em período de 
férias ou qualquer outra licença de 
afastamento do trabalho e que tenham 
se ausentado do Município em locais de 
reconhecida confirmação de casos de 
COVID-19, assim como aqueles que 
estejam em vias de retorno na mesma 
situação ou, ainda, que tenham 
retornado nos últimos 05 (cinco) dias a 
contar da publicação deste Decreto, 
também nas mesmas condições acima, 
aplica-se as seguintes regras: 

I - os que apresentem sintomas 
(sintomáticos) de contaminação pelo 
COVID-19 deverão ser afastados do 
trabalho, sem prejuízo de sua 
remuneração e da efetividade, pelo 
período mínimo de quatorze dias, ou 
conforme determinação médica; 

II - os que não apresentem 
sintomas (assintomáticos) de 
contaminação pelo COVID-19, deverão 
desempenhar, em domicílio e em regime 
excepcional de teletrabalho, pelo prazo 
de quatorze dias, a contar do retorno ao 
trabalho, as funções determinadas pela 
chefia imediata, respeitadas as 
atribuições do cargo ou do emprego, 
vedada a sua participação em reuniões 
presenciais ou a realização de tarefas no 
âmbito da repartição pública; 

III - Os servidores, de qualquer 
órgão da Administração Pública 
Municipal, direta e indireta, mesmo que 
não em período de férias ou licenças, na 
hipótese de apresentarem os sintomas 
do COVID-19, deverão apresentar as 
comprovações desse estado de saúde 
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diretamente aos seus superiores 
hierárquicos, através de comprovação de 
documento hábil (laudo, atendimento 
médico e etc), via eletrônica, evitando o 
contato presencial; 

IV - Para fins de comprovação de 
presença ou estada em local de 
reconhecida situação de casos 
confirmados de COVID-19, deverá o 
servidor juntar qualquer documento que 
comprove essa situação. 

 
Art. 14. Os gestores dos 

contratos de prestação de serviço 
deverão notificar as empresas 
contratadas para que, sob pena de 
responsabilização contratual em caso de 
omissão: 

I - adotem todos os meios 
necessários para o cumprimento das 
determinações constantes deste Decreto; 

II - conscientizem seus 
funcionários quanto aos riscos do 
COVID-19 e quanto à necessidade de 
reportarem a ocorrência dos sintomas da 
doença, conforme orientação do 
Ministério da Saúde. 

 
Art. 15. Aos servidores que 

tenham vínculo direto com o Município 
com reconhecida e diagnosticadas 
doenças crônicas e portadores de 
doenças imunossupressivas, com 
explícita indicação médica para 
afastamento laboral temporário, em 
virtude do risco de contágio, fica 
dispensada a presença física ao local de 
trabalho, sem prejuízo da remuneração e 
da efetividade, podendo a chefia 
imediata providenciar na realização de 
teletrabalho ou qualquer outra atividade 
compatível com o cargo e que admitam 
essas tarefas fora de seu local de 
trabalho. 

Parágrafo único. Para fins de 
comprovação das situações acima 
referidas, deverá o servidor encaminhar 
a comprovação diretamente ao setor de 
recursos humanos, em modo não 
presencial. 

 
Art. 16. É obrigatória a adoção de 

medidas de distanciamento social, de 
hábitos de higiene básicos e de 
ampliação das rotinas de limpeza em 
todos os órgãos públicos municipais de 
Içara/SC, incluindo os da administração 
direta, indireta e fundacional.  

 
Art. 17. Fica estabelecido o 

teletrabalho como o regime preferencial 
de desempenho das funções cujas 
características assim o permita no âmbito 
do Município de Içara/SC, pelo período 
de 30 (trinta) dias.  

 
Art. 18. Para os casos em que 

não for possível que a integralidade dos 
servidores atuem em regime de 
teletrabalho, em razão das 
particularidades das funções 
desempenhadas, as Secretarias 
Municipais deverão reorganizar seu 
funcionamento. 

 
§1.º A decisão quanto à 

reorganização da forma de trabalho 
ficará a cargo de cada Secretário 
Municipal e sempre deverá garantir um 
mínimo de servidores em trabalho 
presencial, a fim de assegurar a 
adequada prestação dos serviços 
internos, e à população por meios não 
presenciais.  

§2.º Terão prioridade na atuação 
em teletrabalho:  

I – os maiores de 60 (sessenta) 
anos;  

II – os portadores de doenças 
crônicas, comprovadas por laudo ou 
relatório médico;  

III – as gestantes; e  
IV – os servidores que tenham 

retornado de viagem internacional, nos 
14 (quatorze) dias posteriores ao retorno.  

§3.º As medidas indicadas nos 
artigos 17 e 18 não se aplicam aos 
servidores lotados na Secretaria de 
Saúde, Intendências, Fiscais, serviços de 
acolhimento (Abrigos municipais), exceto 
quando possuírem idade superior a 60 
(sessenta) anos, portadores de doenças 
crônicas, gestantes e que tenham 
retornado de viagem internacional há 
menos de 14 dias.  

§ 4.º Orienta-se que todos os 
servidores, fora de seu horário de 
expediente, adotem medidas de 
distanciamento social, evitando circular 
em ambientes com grande concentração 
de pessoas.  

 
Art. 19. Deverá ser garantida a 

circulação de ar externo nos prédios 
municipais, preferencialmente mantendo-
se as janelas abertas e com a não 
utilização de aparelhos de ar 
condicionado.  

Art. 20. As reuniões realizadas 
pelo Poder Público municipal devem ser 
realizadas prioritariamente de forma não 
presencial, com uso de meios 
eletrônicos.  

§ 1.º As reuniões presenciais 
indispensáveis devem ser realizadas em 
espaços ventilados e que propiciem um 
distanciamento mínimo de 2 metros entre 
as pessoas. 

§2.º Devem ser proibidas 
aglomerações de pessoas, sobretudo em 

ambientes em que não seja possível 
garantir a ventilação natural adequada, 
inclusive elevadores. 

 
Art. 21. Ficam suspensas todas 

as viagens oficiais de servidor do Poder 
Executivo que tenham como origem ou 
destino localidades em que houver a 
transmissão comunitária do agente 
Coronavírus (COVID-19), conforme 
declarado por autoridade pública 
competente, sendo que casos 
excepcionais poderão ser autorizados 
pelo Chefe do Poder Executivo.  

 
Art. 22. Os servidores que 

realizarem viagem particular para outra 
cidade, diferente do seu local de trabalho 
ou de domicílio, deverão comunicar ao 
Secretário da pasta a qual está 
vinculado. 

 
Art. 23. Ficam suspensos os 

serviços de atendimento coletivo, 
serviços de convivência e fortalecimento 
de vínculos, plenária e reuniões de 
Conselhos Municipais, grupos de 
convivência de idosos, oficinas e 
reuniões ampliadas e passeios.  

 
§ 1.º Ficam mantidos somente os 

atendimentos individuais prioritários e 
emergenciais, exceto os realizados pelo 
departamento de vigilância sanitária, 
farmácia municipal e serviços de 
atendimentos especializados. 

 
§ 2.º Ficam suspensos os 

pedágios, ainda que autorizados pela 
Secretaria Municipal de Assistência 
Social, por prazo indeterminado. 

 
§ 3.º Ficam suspensas as visitas 

domiciliares por parte da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, 
excetuando-se os casos de justificada 
necessidade. 

 
Art. 24. Ficam suspensas por 30 

(trinta) dias as visitas ao público acolhido 
em abrigos e instituições de longa 
permanência municipais (próprios e rede 
parceira). 

 
Art. 25. Nos termos do Decreto 

Estadual nº 509, de 17 de março de 
2020, ficam suspensas no território do 
Município de Içara/SC, a partir de 19 de 
março de 2020, as aulas nas unidades 
das redes pública e privada de ensino, 
municipal, estadual e federal, incluindo 
educação infantil, ensino fundamental, 
nível médio, educação de jovens e 
adultos (EJA), ensino técnico e ensino 
superior, sem prejuízo do cumprimento 



 

  

 

BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE IÇARA – 18 DE MARÇO DE 2020 EDIÇÃO ESPECIAL IV - MARÇO DE 2020 

 

 
 

PAG. 5 

do calendário letivo, o qual deverá ser 
objeto de reposição, a ser regulamentado 
em Portaria da Secretaria Municipal de 
Educação, Ciência e Tecnologia após o 
retorno da normalidade escolar.  

§ 1.º No que tange à rede pública 
municipal de ensino, os primeiros 07 
(sete) dias correspondem à antecipação 
do recesso escolar. 

§ 2.º Recomenda-se que 
crianças menores de 14 (quatorze) anos 
não fiquem sob o cuidado de pessoas 
com mais de 60 (sessenta) anos, no 
período em que as aulas estiverem 
suspensas. 

§ 3.º Os serviços de transporte 
escolar também ficarão suspensos pelo 
mesmo período. 

§ 4.º A suspensão de que trata o 
caput aplica-se aos atendimentos 
especializados da rede da Secretaria de 
Educação, Ciência e Tecnologia. 

 
Art. 26. Fica suspenso, por 

tempo indeterminado, o calendário de 
eventos esportivos e oficinas organizado 
pelo Município de Içara/SC, bem como o 
acesso público a eventos e competição 
de iniciativa privada. 

 
Art. 27. Fica suspenso, por 

tempo indeterminado, o calendário de 
eventos culturais e oficinas organizado 
pelo Município de Içara/SC. 

 
Art. 28. Os atendimentos 

odontológicos da rede municipal (ESF’s e 
CEO) estão restritos apenas às situações 
comprovadamente urgentes e inadiáveis. 

 
Art. 29. Em casos de 

necessidade ficam autorizadas adoções 
das medidas previstas nos incisos do art. 
3º da Lei Federal nº 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020, dentre elas 
isolamento, quarentena, determinação de 
realização compulsória de exames 
médicos, testes laboratoriais, coleta de 
amostras clínicas, além das demais 
previstas na norma de regência, sem 
prejuízo das demais medidas 
necessárias ao enfrentamento da 
situação de saúde pública.  

Parágrafo único. As pessoas 
deverão sujeitar-se ao cumprimento das 
medidas previstas no caput, e o 
descumprimento acarretará 
responsabilização, nos termos previstos 
em lei. 

 
Art. 30. Considerar-se-á abuso 

do poder econômico a elevação de 
preços, sem justa causa, com o objetivo 
de aumentar arbitrariamente os preços 
dos insumos e serviços relacionados ao 

enfrentamento do COVID-19, na forma 
do inciso III do art. 36 da Lei Federal n° 
12.529, de 30 de novembro de 2011, e 
do inciso II, do art. 2° do Decreto Federal 
n° 52.025, de 20 de maio de 1963, 
sujeitando-se às penalidades previstas 
em ambos os normativos. 

 
Art. 31. No caso específico de 

aumento injustificado de preços de 
produtos de combate e proteção ao 
COVID-19, será cassado, como medida 
cautelar prevista no parágrafo único do 
art. 56, da Lei Federal n 8.078, de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor), o 
Alvará de Funcionamento de 
estabelecimentos que incorrerem em 
práticas abusivas ao direito do 
consumidor, previamente constatado 
pelos fiscais do PROCON. 

Parágrafo único. A penalidade 
prescrita no caput deste artigo será 
imposta sem embargo de outras 
previstas na legislação.  

 
Art. 32. Ficam suspensos todos 

os prazos administrativos referentes aos 
processos administrativos e outros atos 
como notificações, intimações e defesa 
nos autos de infração, durante a vigência 
deste Decreto. 

Art. 33. As viagens para 
Tratamento Fora de Domicílio (TFD) 
ficarão submetidas às recomendações 
da Secretaria Estadual de Saúde. 

 
Art. 34. Considerando que os 

serviços de saúde serão referência para 
o atendimento de casos suspeitos e 
confirmados de COVID-19, aconselha-se 
que a população busque tais serviços 
apenas em casos de real necessidade. 

 
Art. 35. Fica suspenso por prazo 

indeterminado atividades coletivas, 
palestras, oficinas e qualquer tipo de 
ação de educação em saúde no âmbito 
da Secretaria Municipal de Saúde. 

 
Art. 36. Conforme COBRADE nº 

1.5.1.1.0 – risco biológico de epidemias 
de doenças infecciosas virais, poderá ser 
acionado o Plano de Contingência 
Municipal, Gabinete de Crise e Sistema 
de Comando Operacional Unificado, para 
situações de emergência - S.E. ou de 
calamidade pública. 

Parágrafo único. Os agentes de 
Defesa Civil permanecerão de 
sobreaviso para o caso de necessidade 
de auxílio, nos termos do determinado 
pelo Coordenador da Defesa Civil. 

 
Art. 37. Ficam suspensas, a partir 

do dia 23 de março de 2020, por prazo 

indeterminado, as consultas 
ambulatoriais da Atenção Especializada, 
que inclui: Centro de Especialidades em 
Saúde – CES, Centro de Saúde da 
Mulher, Criança e Adolescente, e 
Unidades Básicas de Saúde, onde exista 
esse atendimento especializado. 

Parágrafo único. Os profissionais 
que atendam especialidades, nos locais 
referidos no caput deste artigo, poderão, 
na medida da necessidade, serem 
requisitados nos atendimentos 
necessários para o enfrentamento da 
emergência em saúde pública de que 
trata este Decreto. 

 
Art. 38. As medidas previstas 

neste Decreto poderão ser reavaliadas a 
qualquer momento, de acordo com a 
situação epidemiológica do Município. 

 
Art. 39. Fica recomendado, a 

toda a população, que os contatos com 
todos os órgãos públicos seja feito de 
forma não presencial, preferencialmente 
por telefone, internet ou qualquer outro 
meio que não exija o contato presencial. 
Os telefones e meios de contato estão 
disponíveis no site www.icara.sc.gov.br. 

 
Art. 40. Para fins de contato com 

o Poder Público Municipal, sugestões, 
assim como solicitação de dúvidas e 
orientações, ficam disponibilizados os 
telefones (48) 3431-3500 (Prefeitura), 
(48) 3461-3734, 4361-3742 (Secretaria 
de Saúde), (48) 98865-9466 (whatsapp), 
das 7h às 12h e das 13h às 16h, de 
segunda a sexta-feira, e no email 
soscoronavirusicara@gmail.com. 

 
Art. 41. Em caso de 

descumprimento das medidas previstas 
neste Decreto, as autoridades 
competentes devem apurar as eventuais 
práticas de infrações administrativas 
previstas no artigo 10 da Lei Federal nº 
6.437, de 20 de agosto de 1977, bem 
como do crime previsto no artigo 268 do 
Código Penal. 

Parágrafo único. O servidor 
público municipal, descumprindo 
orientações e determinações deste 
decreto ou do superior hierárquico 
quanto às medidas de contenção aqui 
expressas, ou requisições de serviço, 
responderá processo administrativo 
disciplinar. 

 
Art. 42. Os casos omissos 

relativos ao funcionamento interno dos 
órgãos públicos municipais serão 
decididos pela Diretoria de Gestão de 
Recursos. 

 

http://www.icara.sc.gov.br/
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Art. 43. Este Decreto entra em 
vigor na data da sua publicação e terá 
prazo mínimo de até 30 (trinta) dias, 
podendo ser prorrogado por igual ou 
mais períodos, se necessário. 
 

Publicado no Paço Municipal 
Ângelo Lodetti em Içara, 18 de março de 
2020. 

 
MURIALDO CANTO GASTALDON 

Prefeito Municipal 
 

EDUARDO ROCHA SOUZA 
Secretário da Fazenda 

 
Registrado na Secretaria da 

Fazenda de Içara em 18 de março de 
2020. 

 
ANA PAULA JOAQUIM LIMA 

Diretora de Gestão de Recursos 
 

DECRETO N.º 037/2020, DE 18 DE 
MARÇO DE 2020. 
 
Declara em situação anormal, 
caracterizada como Situação de 
Emergência e dá outras providências. 
 

Eu, MURIALDO CANTO 
GASTALDON, Prefeito Municipal de 
Içara, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o inciso VI do artigo 73 da Lei 
Orgânica Municipal,  

MURIALDO CANTO 
GASTALDON, Prefeito Municipal de 
Içara, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso VI do Artigo 73 da Lei 
Orgânica do Município,  

CONSIDERANDO a ocorrência 
da pandemia de “coronavírus” no mundo, 
alastrando-se pelo Brasil e chegando ao 
Município de Içara; 

CONSIDERANDO os sucessivos 
decretos expedidos pelo governo do 
Estado de Santa Catarina, notadamente 
o decreto 515, de 17 de março de 2020, 
que impôs severas medidas restritivas à 
circulação de pessoas, o fechamento 
temporário de estabelecimentos, e 
serviços públicos, impactando fortemente 
toda a normalidade do Município; 

CONSIDERANDO que as 
medidas, de natureza paliativa e de 
contenção, não inibem o temor crescente 
na população, demandando ações 
rápidas e efetivas do setor público; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1.º Fica declarada a 

existência de situação anormal 
provocada pela pandemia de 

“coronavírus”, caracterizada como 
Situação de Emergência. 

 
Art. 2.º Confirma-se a 

mobilização de toda a estrutura de saúde 
do Município e demais ações de suporte 
(vigilância epidemiológica; vigilância 
sanitária; defesa civil; Departamento de 
Trânsito; e secretarias administrativas) e 
autoriza-se o desencadeamento do 
Plano Emergencial de Resposta aos 
eventos que desdobram em razão da 
pandemia instalada no país. 

 
Art. 3.º Autoriza-se a convocação 

de voluntários para reforçar as ações de 
resposta aos eventos danosos, e a 
realização de medidas pontuais ou 
excepcionais de arrecadação de 
recursos, com o objetivo de facilitar as 
ações de assistência à população 
afetada pelo evento, como também com 
a finalidade de restabelecer, sempre que 
possível, a normalidade dos serviços 
essenciais. 

 
Art. 4.º De acordo com o 

estabelecido nos incisos XI e XXV do 
artigo 5o da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, autoriza-se 
as autoridades administrativas 
diretamente responsáveis pelas ações de 
resposta aos eventos, em caso de risco 
iminente: 

I – Requisitar bens e serviços de 
pessoas naturais e jurídicas, sempre 
documentando o fato para permitir 
indenização posterior, se esta for 
necessária; 

II – Contratar, por dispensa de 
licitação, serviços e produtos necessários 
ao atendimento de situações de risco, ou 
contenção de eventos danosos; 

 
Parágrafo único.  Será 

responsabilizada a autoridade 
administrativa que se omitir de suas 
obrigações, relacionadas com a 
segurança global da população. 

 
Art. 5.º Autoriza-se ações 

administrativas emergenciais 
necessárias ao pronto enfrentamento dos 
danos ou eventos danosos, bem como 
para promover medidas mitigadoras e 
preventivas em relação a 
desdobramentos de eventos 
potencialmente danosos à estabilidade 
social. 

 
Art. 6.º Este decreto entra em 

vigor na data de sua publicação, 
devendo viger por um prazo de 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogado por igual 
período. 

 
Publicado no Paço Municipal 

Ângelo Lodetti em Içara, 18 de março de 
2020. 

 
 

MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal 

 
 

EDUARDO ROCHA SOUZA 
Secretário da Fazenda 

 
Registrado na Secretaria da 

Fazenda de Içara em 18 de março de 
2020. 

 
 

ANA PAULA JOAQUIM LIMA 
Diretora de Gestão de Recursos 

 

DECRETO N.º 038/2020, DE 18 DE 
MARÇO DE 2020. 
 
Homologa o Plano de Contingência para 
Resposta às Emergências em Saúde 
Pública no Município De Içara/Doenças 
pelo SARS-COV-2 COVID-19. 
 

Eu, MURIALDO CANTO 
GASTALDON, Prefeito Municipal de 
Içara, no uso das suas atribuições que 
lhe confere o inciso VI do artigo 73 da Lei 
Orgânica Municipal,  

 
DECRETA: 
 
Art. 1.º Fica homologado o Plano 

de Contingência para Resposta às 
Emergências em Saúde Pública no 
Município De Içara/Doenças pelo SARS-
COV-2 COVID-19, nos termos elaborado 
pela Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme anexo único deste decreto. 

 
Art. 2.º Este decreto entra em 

vigor na data de sua publicação. 
 

Publicado no Paço Municipal 
Ângelo Lodetti em Içara, 18 de março de 
2020. 

 
MURIALDO CANTO GASTALDON 

Prefeito Municipal 
 

EDUARDO ROCHA SOUZA 
Secretário da Fazenda 

 
Registrado na Secretaria da 

Fazenda de Içara em 18 de março de 
2020. 

 
ANA PAULA JOAQUIM LIMA 

Diretora de Gestão de Recursos
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ANEXO ÚNICO 
   

PLANO DE CONTIGÊNCIA PARA RESPOSTA AS EMERGENCIAS EM SAÚDE PÚBLICA MUNICÍPIO DE IÇARA 
 

DOENÇAS PELO SARS-COV-2  
COVID-19 

 
 
 

INTRODUÇÃO 
 
 
Os coronavírus são um grande grupo viral, conhecidos desde meados de 1960, que causam infecções respiratórias em seres humanos e 
em animais. Geralmente causam sintomas leves a moderados, semelhantes a gripe, podendo cursar com sintomas intestinais, sendo 
altamente patogênicos.  
 
Alguns coronavírus podem causar doenças graves com impacto importante na Saúde Pública, como a Síndrome Respiratória Aguda 
Grave (SARS), identificada em 2002 e a Síndrome Respiratória do Oriente Médio (MERS), identificada em 2012. 
 
O novo coronavírus de 2019 (SARS-CoV-2) tem causado doença respiratória com casos recentemente registrados na China, sendo que 
seu espectro clínico de infecção humana, padrão de letalidade, mortalidade e infectividade estão ainda sendo descritos e estudados. Até 
o momento, os casos parecem cursar com um quadro similar ao vírus influenza. 
 Assim, é importante o questionamento sobre o histórico de viagem dos pacientes com sintomatologia similar. Lembrando que outros vírus 
respiratórios, também ocorrem sob a forma de surtos e, eventualmente, circulam ao mesmo tempo, tais como influenza, parainfluenza, 
rinovírus, vírus sincicial respiratório, adenovírus e outros coronavírus.   
 
As definições de caso suspeito de Doença pelo SARS-CoV-2, denominada pela OMS como COVID-19, são baseadas nas informações 
atualmente disponíveis e podem ser revisadas a qualquer momento. Todos os casos suspeitos devem ser notificados imediatamente às 
autoridades epidemiológicas locais através de contato telefônico, seguindo o fluxo de notificação já estabelecido: Município – Estado – 
Ministério da Saúde. 
 
As informações devem ser inseridas na ficha de notificação (http://bit.ly/2019-ncov). Quando solicitado, o código CID10 a ser usado é: 
B34.2 – Infecção por coronavírus de localização não especificada. 
 
 
Os casos suspeitos enquadram-se nas seguintes situações:    

 
 

 
 

 
 
Até o momento não foi possível comprovar ou refutar a hipótese de que a transmissão do SARS-CoV-2 possa ocorrer mesmo sem o 
aparecimento de sinais e sintomas. A transmissão pessoa-pessoa se dá através da via respiratória, por secreções produzidas durante 
episódios de tosse, espirros e coriza, semelhante à transmissão do vírus da influenza. 
 
O Plano de Contingência da Secretaria Municipal de Saúde Içara em consonância com o Plano de Contigência de Estado da Saúde de 
Santa Catarina para COVID-19 visa minimizar o impacto na Saúde Pública provocado pela possível introdução do vírus 
em território municipal, bem como orientar os profissionais de saúde a identificar os possíveis casos suspeitos e realizar o adequado 
manejo e as medidas de prevenção e orientação a população em geral. 
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2. ORGANIZAÇÃO DA RESPOSTA ÀS EMERGÊNCIAS EM 
SAÚDE PÚBLICA DE ACORDO COM OS NÍVEIS DE ATIVAÇÃO  
 
 
A implementação do Plano de Contingência para COVID-19 será conforme os três níveis, descritos abaixo:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
*Transmissão local é definida como a confirmação laboratorial de transmissão do SARS-CoV-2 entre 
pessoas com vínculo epidemiológico comprovado. Os casos que ocorrerem entre familiares próximos ou 
profissionais de saúde de forma limitada não serão considerados transmissão local. As áreas com transmissão local serão atualizadas e 
disponibilizadas no site do Ministério da Saúde, no link: 
http://plataforma.saude.gov.br/novocoronavirus/#2019-nCov-world  
 
3. NÍVEIS DE ATIVAÇÃO E ATIVIDADES: ALERTA  
 
 
 
 
 
 
 
3.1 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
 
3.1.1 Vigilância Epidemiológica 
 
Ações/ Atividades 
 
• Monitorar e investigar casos e óbitos suspeitos; 
 
• Orientar os profissionais de saúde no monitoramento dos casos suspeitos ao nível local; 
 
• Acompanhar e investigar rumores; 
 
• Acompanhar os dados epidemiológicos sobre a circulação do SARS-CoV-2 e outros vírus respiratórios; 
 
• Emitir alertas para os profissionais de saúde e população em geral com orientações das medidas de prevenção e controle da COVID-19; 
 
• Monitorar semanalmente a rede de Unidades de Saúde da Família; 
• Sensibilizar os profissionais de saúde e população em geral em relação às medidas não farmacológicas (etiqueta respiratória, higiene 
das mãos) preventivas para COVID-19. 
 
3.1.2 Vigilância Sanitária 
 
 
Ações/ Atividades 
 
• Intensificar a verificação da existência e cumprimento do protocolo e do processo de Higienização das mãos nos serviços de saúde 
(Protocolo de segurança do paciente: Higienização das Mãos); 
 
• Verificar em inspeção se há disponibilidade contínua de insumos para a correta higiene das mãos, conforme a RDC n° 42/2010 (Anvisa, 
2010); 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2010/res0042_25_10_2010.html 

Nível I: Alerta 
O Nível de resposta de Alerta corresponde a uma situação em que há risco de introdução 

do vírus SARS-CoV-2 no Município, com casos suspeitos sob investigação. 

Nível II: Perigo Iminente 
Nível de resposta de Perigo Iminente corresponde a uma situação em que há confirmação 
de caso 

Nível III: Emergência de Saúde Pública (ESP)  
Corresponde a uma situação em que há confrmação de transmissão local* do primeiro 
caso de COVID-19, no território estadual. 

Nível I: Alerta 
O Nível de resposta de Alerta corresponde a uma situação em que há risco de 
introdução do vírus SARS-CoV-2 no município, com casos suspeitos sob 
investigação. 
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• Verificar em inspeção se o serviço de saúde está instituindo os protocolos de isolamento de pacientes suspeitos e confirmados desde a 
triagem até a internação e transferência em caso de necessidade; 
 
• Verificar se há quarto de isolamento respiratório com pressão negativa e filtro HEPA (High Effciency Particulate Arrestance). Na 
ausência desse tipo de quarto de isolamento, deve-se verificar se os pacientes estão sendo atendidos em quarto com portas fechadas, 
com restrição de número de profissionais durante estes procedimentos. Além disso, deve-se orientar a obrigatoriedade do uso da 
máscara de proteção respiratória (respirador particulado) com eficácia mínima na filtração de 95% de partículas de até 0,3µ (tipo N95, 
N99, N100, PFF2 
ou PFF3) pelos profissionais de saúde, conforme Nota Técnica 04/2020/ANVISA, ou outra que vier a substituí-la; 
www.portal.anvisa.gov.br/documents/33852/271858/Nota+T%C3%A9cnica+n+- 
04-2020+GVIMS-GGTES-ANVISA/ab598660-3de4-4f14-8e6f-b9341c196b28 
 
• Verificar o cumprimento das recomendações de medidas de prevenção e controle da disseminação do COVID-19, em casos suspeitos 
ou confirmados, durante o atendimento pré-hospitalar móvel, ambulatorial e pronto atendimento e durante a assistência hospitalar, 
conforme Nota Técnica 04/2020/ANVISA, ou outra que vier a substituí-la;  
 
• Reforçar a aplicação de precauções de contato, em adição às precauções-padrão para profissionais de saúde, visitantes e 
acompanhantes; 
 
• Verificar a disponibilidade de Equipamento de Proteção Individual (EPI) para o manejo do paciente e suas secreções, além da correta 
paramentação para lidar com o ambiente em torno do paciente, suspeito e ou confirmado; 
 
• Verificar a implementação dos protocolos e processos de limpeza e desinfecção de ambientes (Segurança do paciente em serviços de 
saúde: Limpeza e Desinfecção de Superfícies/ANVISA, 2012); 
 
• Verificar o cumprimento da Nota Técnica 04/2020/ANVISA, ou outra que vier a substituí-la.   
 
 
3.1.3 Laboratório de Saúde Pública de Referência do Município – LACEN  
 
Ações/ Atividades 
 
• Liberação de kits aos municípios; 
 
• Realizar a detecção de outros vírus respiratórios identificados na rotina para exclusão de casos suspeitos de COVID-19; 
 
• Liberar resultados em tempo oportuno; 
 
• Notificar resultados à Vigilância Epidemiológica Estadual e liberação de resultados no Gerenciador de Ambiente Laboratorial - GAL; 
 
 
3.1.4 Controle de Infecção em Serviços de Saúde  
 
Ações/ Atividades 
 
• Manter o “Manual de Precauções e Isolamento” atualizado; 
 
• Realizar atualizações (treinamentos/ capacitações) quanto à higiene das mãos observando os cinco momentos, precauções e 
isolamentos, uso de EPIs, limpeza e desinfecção de superfícies e etiqueta da tosse; 
 
• As superfícies envolvem aquelas próximas, exemplo mobiliário e equipamentos que ficam a um raio de aproximadamente dois metros 
do paciente, além de maçanetas, interruptores de luz, chave, entre outros; 
 
• A limpeza e desinfecção de superfícies, processamento de roupas e produtos para a saúde; 
 
• Orientar os profissionais e trabalhadores de saúde quanto a: “Precaução Padrão” no atendimento a todos os pacientes, “Precaução por 
Gotícula” para os casos suspeitos ou confirmados de influenza e “Precaução por Aerossol” para os casos em que o atendimento gere 
aerossolização das secreções como: aspiração de secreções, entubação etc. 
 
• Uso de EPI pelos profissionais da saúde durante a assistência direta ao paciente, conforme a indicação, pelos trabalhadores de saúde 
que tenham contato com o paciente e ou superfícies e materiais utilizado pelo mesmo ou visitante (anexo 2); 
 
• Oferecer máscara cirúrgica aos pacientes suspeitos para síndrome gripal; 
 
• Orientar sobre a freqüente higienização das mãos, observando os cinco momentos; 
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• Orientar etiqueta respiratória: utilizar lenço descartável para higiene nasal, cobrir nariz e boca quando espirrar ou tossir utilizando lenço 
descartável e/ou com a parte interna da dobra do braço na altura do cotovelo, evitar tocar as mucosas dos olhos, boca e nariz, higienizar 
as mãos após tossir e espirrar; 
• Orientar os profissionais de saúde com relação a utilização dos EPIs, estes devem ser imediatamente removidos após a saída do 
quarto, enfermaria ou áreas de isolamento; 
 
• Evitar tocar superfícies com luvas, mãos e/ou outro EPI contaminado; 
 
• Orientar os profissionais de saúde quando da realização de procedimentos que gerem aerossóis e gotículas para a possibilidade do uso 
de máscara cirúrgica descartável sobre o respirador particulado (N95 ou PFF2), a fim de evitar a contaminação externa deste último, 
aumentando sua vida útil (medida deve ser discutida com Serviço de controle de infecção local). 
 
 
3.2 Assistência  
 
3.2.1 Atenção Primária à Saúde 
 
Ações/ Atividades 
 
• Responsabilizar-se pelo acompanhamento da população adscrita ao longo do tempo no que se refere ao enfrentamento do COVID-19; 
 
• Garantir, organizar o acesso ao serviço de Atenção Primária à Saúde (APS) de forma fundamentada nas necessidades de saúde com 
acesso facilitado onde a pessoa consiga um atendimento com sua equipe quando necessário. Ampliando o acesso e diagnóstico precoce; 
 
• Garantir o atendimento às pessoas que não tem disponibilidade no horário regular; 
 
• Melhorar a qualidade do atendimento da atenção clínica continuada. O cuidado deve ser construído com as pessoas e de acordo com 
suas necessidades; 
 
• Melhoria da qualidade da atenção clínica-continuada; 
 
• Ampliar o horário de atendimento para situações agudas e também para o acompanhamento de condições crônicas conforme as 
necessidades reais da população; 
 
• Ampliar e focar o olhar da equipe nas necessidades das pessoas, com uma agenda adequada às procuras diárias de quem cuida e com 
acesso menos burocratizado; 
 
• Garantir a presença da equipe durante todo o horário de funcionamento da Unidade Básica de Saúde (UBS); 
 
•Garantir as condições de trabalho da equipe: infraestrutura, disponibilidade de equipamentos (incluindo o oximetria de pulso) e materiais, 
acesso a exames, disponibilidade de medicamentos e organizar os pontos de atenção da Rede de Atenção à Saúde (RAS) com fluxos e 
referências estabelecidas; 
 
• Fortalecer a integração entre as ações de Atenção Primária à Saúde e Vigilância em Saúde, a adoção de um território único para ambas 
as equipes na identifcação de saúde da população, que é um processo contínuo; 
 
• Organizar o processo de trabalho das equipes para garantir que os casos de urgência/ emergência tenham prioridade no atendimento, 
independentemente do número de consultas agendadas para o período; 
 
• Promover atenção integral, promovendo ações compartilhadas e com matriciamento ao processo de trabalho das equipes 
multiprofssional; 
 
• Avaliar os casos suspeitos de COVID-19 que não necessitam de hospitalização, levando-se em consideração se o ambiente residencial 
é adequado e se o paciente é capaz de seguir as medidas de precaução recomendadas pela equipe de saúde. 
 
• Garantir espaços institucionalizados para Educação Permanente em Saúde no cotidiano das equipes, na carga horária para reuniões, 
fóruns e videoconferência; 
 
• Desenvolver ações intersetoriais em interlocução com escolas, associação de moradores, entre outros que tenham relevância na 
comunidade, para atenção integral. 
 
3.2.2 Urgência e Emergência  
 
Ações/Atividades  
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Ações/ Atividades 
 
• Apoiar as ações da vigilância à investigação de casos suspeitos; 
 
• Notificar à vigilância a ocorrência de casos suspeitos através de e-mail; 
 
• Participar de treinamentos, reuniões, capacitações e videoconferências; 
 
•Capacitação para diagnóstico precoce e manejo dos casos; 
 
• Capacitar equipe de regulação Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) incluindo-os na estratégia de atendimento a casos 
de COVID-19; 
• Estruturação com EPIs e equipamentos (oximetria de pulso, respiradores e monitores cardíacos); 
 
• Informar às equipes das Centrais de Regulação das Urgências, equipes das Unidades de Suporte Básico (USB) e Suporte Avançado 
(USA) do Atendimento pré-hospitalar, e Portas Fixas de Urgência e Emergência, quanto aos sinais e sintomas, casos suspeitos, fluxos de 
atendimentos, e locais de referência, pré estabelecidos em possível caso ou caso suspeito de COVID-19. 
 
 
3.2.3 Assistência Farmacêutica  
 
Ações/Atividades  
 

 Monitorar os estoques de antiviral disponíveis no Município (Almoxarifado Central) em todas as suas apresentações; 

 Realizar programação de medicamentos em conjunto com a Vigilância Epidemiológica; 
• Receber da Vigilância Epidemiológica Estadual os antivirais; 
• Enviar a planilha para o almoxarifado para expedição;  
• Emitir relatórios mensais para acompanhamento do estoque pela Vigilância Epidemiológica Estadual 
 
3.3. GESTÃO  
 
3.3.1 Logística  
 
Ações/Atividades  
 
• Aprimorar mecanismos de envio de medicamentos e insumos para as Estratégias de Saúde da Família; 
 
3.3.2 Comunicação  
 

 Definir, em conjunto com os gestores, o porta-voz que será responsável pela interlocução com 
os veículos de comunicação; 

 Monitorar notícias e redes sociais COVID-19; 

 Acompanhar diariamente as notificações no sistema em conjunto com a equipe técnica; 

 Construir notas de esclarecimento sobre panorama completo da crise; 
• Prestar esclarecimentos para a população/imprensa por meio dos sites e redes sociais oficiais 
(releases, cards, animações, spots e notas sobre o COVID-19); 

 Articular o discurso com a imprensa e com o público externo; 

 Divulgação de boletim diário com o panorama do estado sobre a COVID-19; 

 Divulgação medidas de controle da doença como as informações de sinais e sintomas, prevenção, tratamento, transmissão, tratamento 
e recomendações; 

 Organização de entrevistas/coletivas de imprensa 
 
3.3.3 Gabinete do Secretário  
 
Ações/Atividades  
 

 Articular junto às áreas da Secretaria Municipal de Saúde  e outros órgãos o desenvolvimento das ações e atividades propostas para 
esse nível de alerta; 

 
• Garantir estoque estratégico de equipamentos de proteção individual (EPIs); 
• Garantir estoque estratégico de medicamento antiviral para influenza; 
•Garantir estoque estratégico de imunobiológicos e insumos; 
• Promover ações de educação em saúde referente à promoção, prevenção e controle da COVID-19; 
• Solicitar apoio das outras Secretarias para acompanhamento da execução do Plano de Contingência; 
• Apoiar a divulgação de materiais desenvolvidos pela área técnica (protocolos, manuais, guias, notas técnicas, entre outros). 
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• Articular com os demais setores do Poder Executivo municipal atividades integradas de ações que busquem apoio para a prevenção e 
controle da COVID-19; 
 
 
4. NIVEIS DE ATIVAÇÃO E ATIVIDADES: PERIGO IMINENTE  
 
 
 
 
 
 
4.1 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
 
4.1.1 Vigilância Epidemiológica 
 
Ações/ Atividades 
 
• Acompanhar e investigar rumores; 
• Monitorar casos suspeitos e acompanhar os casos confirmados e contatos; 
• Acompanhar os dados epidemiológicos sobre a circulação do vírus COVID-19 e outros vírus respiratórios; 
 
• Orientar os profissionais de saúde no monitoramento dos casos confirmados; 
 
• Capacitar os profissionais de saúde nos fluxos epidemiológicos e operacionais; 
 
• Intensificar a emissão de orientações/ alertas para os profissionais de saúde, informando sobre a importância de preparação da rede de 
vigilância e assistência em saúde; 
 
• Elaborar e divulgar os Boletins Epidemiológicos; 
 
• Sensibilizar os profissionais de saúde e população em geral em relação às medidas não farmacológicas (etiqueta respiratória e higiene 
das mãos) preventivas para COVID-19; 
 
• Apoiar a integração das atividades de vigilância e assistência; 
 
 
4.1.2 Vigilância Sanitária  
 
Ações/Atividades  
 

 Intensificar a verificação da existência e cumprimento do protocolo e do processo de Higienização das Mãos nos Serviços de Saúde 
(Protocolo de segurança do paciente: Higienização das Mãos); 

 Verificar em inspeção se há disponibilidade contínua de insumos para a correta higiene das 
mãos, conforme a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n° 42/2010 (Anvisa, 2010); 

 Verificar em inspeção se o serviço está instituindo os protocolos de isolamento de pacientes suspeitos e confirmados desde a triagem 
até a internação e transferência em caso de necessidade;  

 Verificar o cumprimento das recomendações de medidas de prevenção e controle da disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-2); 

 Reforçar a aplicação de precauções de contato, em adição às precauções-padrão para profissionais de saúde, visitantes e 
acompanhantes; 

 

 Verificar a disponibilidade de Equipamento de Proteção Individual para o manejo do paciente e suas secreções, além da correta 
paramentação para lidar com o ambiente em torno do paciente, suspeito e ou confirmado; 

 

 Verificar a implementação dos protocolos e processos de limpeza e desinfecção de ambientes 
(Segurança do paciente em serviços de saúde: Limpeza e Desinfecção de Superfícies/ANVISA,2012); 
http://www.saude.sc.gov.br/index.php/informacoes-gerais-documentos/vigilancia-em-saude/ceciss/manuais-e-formularios/manuais-
ceciss/3749-limpeza-e-desinfeccao-de-superfcies/fle 
 

 Verificar o cumprimento da Nota Técnica 04/2020/ANVISA, ou outra que vier a substituí-la; 
 
4.1.3 Laboratório de Saúde Pública de Referência do Município – LACEN  
 
Ações/ Atividades 
 
• Liberação de kits aos municípios; 

Nível II: Perigo Iminente 
O nível de resposta de Perigo Iminente corresponde a uma situação em que há 
confirmação de caso 
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• Realizar a detecção de outros vírus respiratórios identificados na rotina para exclusão de casos suspeitos de COVID-19; 

 
• Liberar resultados em tempo oportuno; 
 
• Notificar resultados à Vigilância Epidemiológica Estadual e liberação de resultados no Gerenciador de Ambiente Laboratorial - GAL; 
 
4.1.4 Controle de Infecção em Serviços de Saúde 
 
Ações/ Atividades 
 
• Manter o “Manual de Precauções e Isolamento” atualizado; 
 
• Realizar atualizações (treinamentos/ capacitações) quanto à higiene das mãos observando os cincos momentos, precauções e 
isolamentos, uso de EPIs, limpeza e desinfecção de superfícies e etiqueta da tosse; 
 
• As superfícies envolvem aquelas próximas, exemplo mobiliário e equipamentos que ficam a um raio de aproximadamente dois metros 
do paciente, além de maçanetas, interruptores de luz,chave, canetas, entre outros; 
 
• A limpeza e desinfecção de superfícies, processamento de roupas e produtos para a saúde; 
 
• Orientar os profissionais e trabalhadores de saúde quanto a: “Precaução Padrão” no atendimento a todos os pacientes, “Precaução por 
Gotícula” para os casos suspeitos ou confirmados 
de influenza e “Precaução por Aerossol” para os casos em que o atendimento gere aerossolização das secreções como: aspiração de 
secreções, intubação, etc.; 
 
• Uso de EPI pelos profissionais da saúde durante a assistência direta ao paciente, conforme a indicação, pelos trabalhadores de saúde 
que tenham contato com o paciente e ou superfícies e materiais utilizados pelo mesmo ou visitante (anexo 2); 
 
• Oferecer máscara cirúrgica aos pacientes, esses devem usar as máscaras cirúrgicas desde os suspeitos ou confrmados para influenza; 
• Orientar sobre a freqüente higienização das mãos, observando os cinco momentos; 
• Orientar etiqueta respiratória: utilizar lenço descartável para higiene nasal, cobrir nariz e boca quando espirrar ou tossir utilizando lenço 
descartável e/ou com a parte interna da dobra do braço na altura do cotovelo, evitar tocar as mucosas dos olhos, boca e nariz, higienizar 
as mãos após tossir e espirrar; 
• Orientar os profissionais de saúde com relação a utilização dos EPIs, estes devem ser imediatamente removidos após a saída do 
quarto, enfermaria ou áreas de isolamento; 
• Evitar tocar superfícies com luvas, mãos e/ou outro EPI contaminado; 

• Orientar os profissionais de saúde quando da realização de procedimentos que gerem aerossóis e gotículas para a possibilidade do uso 
de máscara cirúrgica descartável sobre o respirador particulado (N95 ou PFF2), a fim de evitar a contaminação externa deste último, 
aumentando sua vida útil (medida deve ser discutida com Serviço de Controle de Infecção Local); 
 
4.2 ASSISTÊNCIA  
 
4.2.1 Atenção Primária à Saúde  
 
Ações / Atividades 
 
• Responsabilizar-se pelo acompanhamento da população adscrita ao longo do tempo no que se refere ao enfrentamento da SRAG pelo 
novo Coronavírus; 
 
•Ampliar a cobertura vacinal da população adscrita; 
 
• Garantir, organizar o acesso ao serviço de APS de forma fundamentada nas necessidades de saúde com acesso facilitado onde a 
pessoa consiga um atendimento com sua equipe quando 
necessário. Ampliando o acesso e diagnóstico precoce; 
 
• Garantir o atendimento às pessoas que não tem disponibilidade no horário regular. 
 
• Melhorar a qualidade do atendimento da atenção clínica continuada. O cuidado deve ser construído com as pessoas e de acordo com 
suas necessidades; 
 
• Ampliar o horário de atendimento para situações agudas e também para o acompanhamento de condições crônicas conforme as 
necessidades reais da população; 
 
• Ampliar e focar o olhar da equipe nas necessidades das pessoas, com uma agenda adequada 
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às procuras diárias de quem cuida e com acesso menos burocratizado; 
 
• Garantir a presença da equipe durante todo o horário de funcionamento da UBS; 
 
• Garantir as condições de trabalho da equipe: infraestrutura, disponibilidade de equipamentos (incluindo o oximetria de pulso) e 
materiais, acesso a exames, disponibilidade de medicamentos e organizar os pontos de atenção da RAS com fluxos e referências 
estabelecidas; 
 
• Avaliar os casos suspeitos e confirmados para COVID-19 que não necessitam de hospitalização, levando-se em consideração se o 
ambiente residencial é adequado e se o paciente é capaz de 
seguir as medidas de precaução recomendadas pela equipe de saúde; 
 
• Fortalecer a integração entre as ações de Atenção Primária à Saúde e Vigilância em Saúde, a 
adoção de um território único para ambas as equipes na identificação de saúde da população, que é um processo contínuo; 
 
• Organizar o processo de trabalho das equipes para garantir que os casos de urgência/ emergência tenham prioridade no atendimento, 
independentemente do número de consultas agendadas para o período; 
 

 Promover atenção integral, promovendo ações compartilhadas e com matriciamento ao processo de trabalho das equipes 
multiprofssional; 

 

 Garantir espaços institucionalizados para Educação Permanente em Saúde no cotidiano das equipes, na carga horária para reuniões, 
fóruns e videoconferência; 

 

 Desenvolver ações intersetoriais em interlocução com escolas, associação de moradores, entre outros que tenham relevância na 
comunidade, para atenção integral; 

 
 
4.2.2 Urgência e Emergência  
 
Ações/ Atividades 
 
• Informar às equipes de atendimento, através da orientação das coordenações municipais, sobre as medidas que devem ser adotadas 
(fluxos e protocolos de atendimento, pré-definidos) 
conforme o Plano de Contingência Estadual COVID-19; 
 
• Informar através de fluxos e protocolos de atendimento, pré-definidos às equipes das Centrais 
de Regulação das Urgências, sobre as referências para os atendimentos e ou encaminhamento dos casos suspeitos; 
 
• Educação continuada para diagnóstico precoce e manejo dos casos; 
 
• Capacitar equipe de regulação (SAMU) incluindo-os na estratégia de atendimento a casos de 
COVID-19; 
 
• Fornecimento contínuo com EPIs e equipamentos (oximetria de pulso, respiradores e monitores cardíacos); 
 
• Preparação das redes de referência para a ocorrência de elevado número de casos confirmados; 
 
• Realizar os transportes dos pacientes nos, casos graves, quando necessário (UTI móvel) SAMU; 
 
4.2.3 Assistência Farmacêutica  
 
Ações/Atividades  
 

 Monitorar os estoques de antiviral disponíveis;  

 Receber da Vigilância Epidemiológica Estadual a planilha de distribuição de antiviral correspondente para cada regional de saúde; 

 Enviar a planilha para o almoxarifado (Diretoria de Logística) para expedição; 

 Emitir relatórios mensais para acompanhamento do estoque pela Vigilância Epidemiológica Municipal; 

 Realizar programação de medicamentos em conjunto com a Vigilância Epidemiológica; 
 
4.3 GESTÃO 
 
4.3.1 Logística  
 
Ações / Atividades 
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 Aprimorar mecanismos de envio de medicamentos e insumos para os usuários; 
 
4.3.2 Comunicação  
 
Ações / Atividades 
 
• Monitorar notícias e redes sociais as tags sobre COVID-19 e SARS-CoV-2; 
 
• Acompanhar diariamente as notificações no sistema do COVID-19/SARS-CoV-2 em conjunto com a equipe técnica; 
 
•Construir notas de esclarecimento sobre panorama completo da crise; 
 
• Prestar esclarecimentos para a população/imprensa por meio dos sites e redes sociais oficiais (releases, documentos de mitos e 
verdades, cards, animações, spots e notas); 
 
•Articular o discurso com a imprensa e com o público externo; 
 
•Divulgação medidas de controle da doença como as informações de sinais e sintomas, prevenção, tratamento, transmissão, tratamento e 
recomendações; 
 
• Organização de entrevistas/coletivas de imprensa 
 
4.3.3 Gabinete do Secretário  
 
Ações / Atividades 
 
• Articular junto às áreas o desenvolvimento das ações e atividades propostas para esse nível de alerta; 
 
• Garantir estoque estratégico de insumos (tratamentos antivirais e kits para diagnóstico laboratorial); 
 
• Garantir estoque estratégico de imunobiológicos e insumos; 
 
• Garantir o deslocamento das equipes de acompanhamento e investigação de óbitos, surtos e situações inusitadas; 
 
• Elaborar Portaria para ativação do Centro de Triagem Municipal do (CTMC) da COVID-19, descrevendo as ações . 
 
 
5.5 NIVEIS DE ATIVAÇÃO E ATIVIDADES: EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA 
 
 
 
 
 
 
 
5.1 VIGILÂNCIA EM SAÚDE  
 
5.1.1 Vigilância Epidemiológica  
 
Ações / Atividades 
 
• Monitorar casos suspeitos e acompanhar os casos confrmados e contatos; 
 
• Acompanhar os dados epidemiológicos sobre a circulação de SARS-CoV-2 e outros vírus respiratórios no município; 
 
• Capacitar profissionais de saúde nos fluxos epidemiológicos; 
 
•Emitir alertas para os profissionais de saúde; 
 
• Orientar a abertura e o funcionamento de sala de situação no município, acompanhando dados epidemiológicos e fluxos da rede 
assistencial; 
 
• Orientar e acompanhar os indicadores epidemiológicos, operacionais e assistenciais diariamente; 

Nível III: Emergência de Saúde Pública (ESP) 
Corresponde a uma situação em que há confirmação de transmissão local* do 
primeiro caso de COVID-19, no território municipal 
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• Elaborar e divulgar os Boletins Epidemiológicos e outras análises necessárias conforme demanda da gestão e a necessidade da 
situação; 
 
• Apoiar os profissionais de saúde na investigação oportuna dos óbitos, surtos e situações inusitadas, de acordo com a capacidade 
operacional da equipe e colaboradores e sempre que solicitado ou identificado à necessidade de apoio; 
 
• Desenvolver videoconferência com gestores de Saúde prioritárias (conforme número de casos e óbitos), sempre que necessário; 
 
• Subsidiar a tomada de decisão para implantação do Centro de Triagem Municipal do (CTMC) COVID-19 no município de Içara; 
  
• Participação no Centro de Triagem Municipal do (CTMC); 
 
•Coordenar a execução de medidas preparatórias de contenção e de mitigação; 
 
•Desenvolver estratégias e mecanismos de cooperação; 
 
 
• Elaborar material informativo e educativo; 
 
 
5.1.2 Vigilância Sanitária  
 
Ações / Atividades  
 

 Intensificar a verificação da existência e cumprimento do protocolo e do processo de Higienização das Mãos nos Serviços de Saúde 
(Protocolo de segurança do paciente: Higienização das Mãos); 

 Verificar em inspeção se há disponibilidade contínua de insumos para a correta higiene das mãos, conforme a RDC n° 42/2010 
(Anvisa, 2010); 

 Verificar em inspeção se o serviço está instituindo os protocolos de isolamento de pacientes suspeitos e confirmados desde a triagem 
até a internação e transferência em caso de necessidade; 

 Reforçar a aplicação de precauções de contato, em adição às precauções-padrão para profissionais de saúde, visitantes e 
acompanhantes; 

 Verificar a disponibilidade de Equipamento de Proteção Individual para o manejo do paciente e 
suas secreções, além da correta paramentação para lidar com o ambiente em torno do paciente, suspeito e ou confirmado; 

 Verificar a implementação dos protocolos e processos de limpeza e desinfecção de ambientes (Segurança do paciente em serviços de 
saúde: Limpeza e Desinfecção de Superfícies/ANVISA, 2012); 

 Verificar o cumprimento da Nota Técnica 04/2020/ANVISA, ou outra que vier a substituí-la; 

 Em caso de necessidade de estabelecer assistência em Hospitais de Campanha, a autoridade sanitária verificar in loco as condições 
higiênico-sanitária do local, bem como a capacidade técnico-operacional; 

 
 
5.1.3 Laboratório de Saúde Pública de Referência do Município – LACEN  
 
Ações/ Atividades 
 
• Liberação de kits aos municípios; 
 
• Realizar a detecção de outros vírus respiratórios identificados na rotina para exclusão de casos suspeitos de COVID-19; 

 
• Liberar resultados em tempo oportuno; 
 
• Notificar resultados à Vigilância Epidemiológica Estadual e liberação de resultados no Gerenciador de Ambiente Laboratorial - GAL; 
 
 
5.1.4 Controle de Infecção em Serviços de Saúde  
 
Ações/Atividades  
 
• Manter o “Manual de Precauções e Isolamento” atualizado; 
www.anvisa.gov.br/servicosaude/controle/precaucoes_a3.pdf 
 
• Realizar atualizações (treinamentos/ capacitações) quanto à higiene das mãos observando os cinco 
momentos, precauções e isolamentos, uso de EPIs, limpeza e desinfecção de superfícies e etiqueta da tosse; 

http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/controle/precaucoes_a3.pdf
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• As superfícies envolvem aquelas próximas, exemplo mobiliário e equipamentos que ficam a um  
raio de aproximadamente dois metros do paciente, além de maçanetas, interruptores de luz, chave, canetas, entre outros;  
• A limpeza e desinfecção de superfícies, processamento de roupas e produtos para a saúde; 
 
• Orientar os profissionais e trabalhadores de saúde quanto a: “Precaução Padrão” no atendimento a todos os pacientes, “Precaução por 
Gotícula” para os casos suspeitos ou confirmados de influenza e 
“Precaução por Aerossol” para os casos em que o atendimento gere aerossolização das secreções como: aspiração de secreções, 
intubação etc; 
 
• Uso de EPI pelos profissionais da saúde durante a assistência direta ao paciente, conforme a indicação, pelos trabalhadores de saúde 
que tenham contato com o paciente e ou superfícies e materiais 
utilizado pelo mesmo ou visitante (anexo 2); 
 
Oferecer máscara cirúrgica aos pacientes, esses devem usar as máscaras cirúrgicas desde os suspeitos ou confrmados para influenza; 
• Orientar sobre a frequente higienização das mãos, observando os cinco momentos; 
• Orientar etiqueta respiratória: utilizar lenço descartável para higiene nasal, cobrir nariz e boca quando espirrar ou tossir utilizando lenço 
descartável e/ou com a parte interna da dobra do braço na altura do cotovelo, evitar tocar as mucosas dos olhos, boca e nariz, higienizar 
as mãos após tossir e espirrar; 
• Participar do Centro de Triagem Municipal do (CTMC);  
• Orientar os profissionais de saúde com relação a utilização dos EPIs, estes devem ser imediatamente removidos após a saída do 
quarto, enfermaria ou áreas de isolamento; 
 
•Evitar tocar superfícies com luvas, mãos e/ou outro EPI contaminado; 
 
• Orientar os profissionais de saúde quando da realização de procedimentos que gerem aerossóis e gotículas para a possibilidade do uso 
de máscara cirúrgica descartável sobre o respirador particulado (N95 ou PFF2), a fim de evitar a contaminação externa deste último, 
aumentando sua vida útil (medida deve ser discutida com Serviço de controle de infecção) 
 
5.2 ASSISTÊNCIA  
 
5.2.1 Atenção Primária à Saúde  
 
Ações / Atividades  
 

 Responsabilizar-se pelo acompanhamento da população adscrita ao longo do tempo no que se refere ao enfrentamento da SRAG pelo 
novo Coronavírus; 

 Ampliar o horário de atendimento para situações da SRAG pelo novo Coronavírus; 

 Organizar o processo de trabalho das equipes para garantir que os casos da SRAG pelo novo Coronavírus tenham prioridade no 
atendimento, independentemente do número de consultas agendadas para o período; 

• Avaliar os casos suspeitos e confirmados para COVID-19 que não necessitam de hospitalização, levando-se em consideração se o 
ambiente residencial é adequado e se o paciente é capaz de  
seguir as medidas de precaução recomendadas pela equipe de saúde. 

• Garantir espaços institucionalizados para Educação Permanente em Saúde no cotidiano das equipes, na carga horária para reuniões, 
fóruns e videoconferência; 

• Desenvolver ações intersetoriais em interlocução com escolas, associação de moradores, entre outros que tenham relevância na 
comunidade, para atenção integral; 

• Contribuir, participando da definição de fluxos assistenciais na RAS, elaboração e implementação de protocolos e diretrizes clínicas para 
garantir a integralidade do cuidado da SRAG pelo 
novo Coronavírus; 

 
 
5.2.2 Urgência e Emergência  
 
Ações / Atividades  
 

 Educação continuada para diagnóstico precoce e manejo dos casos; 

 Fornecimento contínuo com EPIs e equipamentos (oximetria de pulso, respiradores e monitores cardíacos); 

 Efetivação das ações de enfrentamento das redes de assistência idealizadas no nível 2; 

 Capacitar equipe de regulação (SAMU) incluindo-os na estratégia de atendimento a casos de COVID-19; 
 
 
5.2.3 Assistência Farmacêutica  
 
Ações/Atividades 



 

  

 

BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE IÇARA – 18 DE MARÇO DE 2020 EDIÇÃO ESPECIAL IV - MARÇO DE 2020 

 

 
 

PAG. 18 

 
• Monitorar os estoques de antiviral disponíveis no município (Almoxarifado) em 
todas as suas apresentações; 
 
• Receber da Vigilância Epidemiológica Estadual a planilha de distribuição de antiviral correspondente; 
 
• Enviar a planilha para o almoxarifado (Diretoria de Logística) para expedição; 
 
• Emitir relatórios para acompanhamento do estoque pela Vigilância Epidemiológica Municipal; 
 
• Realizar programação de medicamentos em conjunto com a Vigilância Epidemiológica. 
 
 
5.3 GESTÃO 
 
5.3.1 Logística  
 
Ações/Atividades 
 
• Aprimorar mecanismos de envio de medicamentos e insumos para os usuários 
 
5.3.2. Comunicação  
 
Ações/Atividades 
 
•Monitorar notícias e redes sociais; 
•Acompanhar diariamente as notificações no sistema em conjunto com a equipe técnica; 
•Construir notas de esclarecimento sobre panorama completo da crise; 
•Prestar esclarecimentos para a população/imprensa por meio dos sites e redes sociais oficiais (releases, cards, animações, spots e 
notas); 
•Articular o discurso com a imprensa e com o público externo; 
•Divulgação de informações de sinais e sintomas, prevenção, tratamento, transmissão, tratamento e recomendações; 
•Organização de entrevistas/coletivas de imprensa. 
• Participar do Centro de Triagem Municipal do (CTMC); 
 
5.3.3 Gabinete do Secretário  
 
Ações/Atividades 
 
•Articular junto às áreas o desenvolvimento das ações e atividades propostas para esse nível de alerta; 
 
•Garantir estoque estratégico de EPIs e insumos; 
 
•Ativação do Centro de Triagem Municipal do (CTMC) COVID-19. 
 
•Adquirir de forma emergencial os insumos essenciais para garantia das ações. 
 
•Articulação junto ao ministério da saúde para fns de alinhamento de ações emergenciais, bem como para recepção de apoio logístico 
para enfrentamento da situação caso necessário. 
 
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Outras definições poderão ser consideradas para ativação das etapas iniciais deste plano. 
Sendo assim, a etapa de respostas iniciais (nível I) pode ser suprimida, ocorrendo a implantação imediata dos níveis II e III 
 
Quando identificada a redução do número de casos confrmados por SARS-CoV-2, o Centro de Triagem Municipal do (CTMC) reavaliará a 
desmobilização das atividades deste plano e o retorno das atividades de forma rotineira. 
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ANEXO 1 – ATORES NIVEL MUNICIPAL  
 
Relação dos responsáveis pelas Ações de Vigilância do COVID-19 

Cargo Nome Telefone 

Prefeito Municipal  Murialdo Canto Gastaldon 3431-3500 

Vice-Prefeito Sandro Giassi Serafim 3431-3500 

Secretária Municipal de Saúde  Jaqueline dos Santos 3461-3712 

Coordenadora Municipal da Atenção 
Básica  

Iane Savi 3461-3727 

Coordenadora Municipal da Atenção 
Especializada 

Francielle Rosso 3461-3706 

Coordenadora Municipal de Saúde 
Bucal  

Luciane Manentti 3461-3728 

Coordenadora da Vigilância 
Epidemiológica 

Janaina Prudêncio Freitas 3431-3445 

Coordenação Municipal da Vigilância 
Sanitária  

Fabiano Jose Castanhetti 3431-3583 

Assessoria Jurídica Secretaria de 
Saúde  

Eduardo Soratto 3461-3703 

Equipe do NASF (Central de 
Informações do CORONOVIRUS) 

 3461-3742 

Nestor Brunel  Defesa Civil Municipal  3431-3519 

 
 
ANEXO 2 – USO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO POR NÍVEL DE ATENÇÃO 
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 PODER LEGISLATIVO 

PORTARIA Nº 016, DE 17 DE MARÇO 
DE 2020 
 
                O Presidente da Câmara 
Municipal de Içara, no uso de suas 
atribuições, de acordo com o art. 33, II da 
Lei Orgânica Municipal c/c art. 28, II da 
Resolução 224/2017 - Regimento 
Interno, 
 
                Considerando a Portaria nº 
188, de 03 de fevereiro de 2020 do 
Ministério da Saúde, que declara 
emergência em saúde pública de 
importância nacional em decorrência da 
infecção humana pelo novo Coronavírus; 
 
 
            Considerando a necessidade de 
preservar a saúde dos Vereadores(as), 
Servidores e da População em geral; 
 
 
Resolve: 
 
                Art. 1º Suspender por 30 
(trinta) dias a realização de Reuniões 
Solenes, Audiências Públicas e demais 
Reuniões nas dependências da Câmara 
Municipal de Içara. 
 
 
                Art. 2º Suspender por 30 
(trinta) dias a presença de público nas 
Reuniões Ordinárias da Câmara 
Municipal. 
 
 
                Art. 3º As Reuniões Ordinárias, 
Extraordinárias e das Comissões da 
Câmara Municipal estão mantidas nos 
dias e horários conforme Resolução 
224/2017 – Regimento Interno. 
 
                 
                Art. 4º Os Vereadores acima 
de 60 anos e os portadores de doenças 
respiratórias ou graves, poderão se 
ausentar das Reuniões mediante 
atestado médico ou requerimento, 
considerando a ausência justificada. 
 
 
                Art. 5º Os Servidores acima de 
60 anos e os portadores de doenças 
respiratórias ou graves, bem como 
gestantes, poderão se ausentar do 
expediente de trabalho mediante 
atestado médico ou requerimento, 
considerando a ausência justificada. 
 
 

                Art. 6º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. 
 
Câmara Municipal de Içara, 17 de março 
de 2020. 
 
  

VER. RODRIGUES MENDES 
Presidente 

 
 

VER ª SILVIA MENDES 
1ª Secretária 

 
 
 
PORTARIA Nº 017, DE 18 DE MARÇO 
DE 2020 
  
DECRETA SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA NO ÂMBITO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE IÇARA PARA 
FINS DE PREVENÇÃO E 
ENFRENTAMENTO AO COVID-19 E 
ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 
 
O Presidente da Câmara Municipal de 
Içara, no uso de suas atribuições, de 
acordo com o art. 33, II da Lei Orgânica 
Municipal c/c art. 28, II da Resolução 
224/2017 - Regimento Interno, 
  
Considerando o Decreto Estadual nº 515, 
de 17 de março de 2020 que declara 
situação de emergência em todo o 
território catarinense; 
Considerando as imprescindíveis e 
urgentes medidas locais e globais de 
controle do avanço do Coronavírus 
(COVID-19); 
Considerando que a Câmara Municipal 
de Içara restringirá à partir deste dia 19 
de março de 2020 suas atividades 
legislativas, de modo especial aquelas 
que promovam aglomerações, bem como 
o atendimento ao público externo. 
 
RESOLVE 
  
Art. 1º Fica declarada situação de 
emergência no âmbito do Poder 
Legislativo Municipal de Içara-SC, com o 
objetivo de prevenir e combater à 
epidemia do COVID-19. 
 
Art. 2º. Para enfrentamento da 
emergência de saúde pública declarada 
no Decreto Estadual nº 515, de 17 de 
março de 2020, ficam suspensas por 
sete dias todas as atividades internas e 
externas no âmbito do Poder Legislativo 
Municipal, a partir do dia 19 de março de 
2020. 
 

Art. 3º. Ficam suspensas por 07 (sete) às 
Reuniões Ordinárias, Extraordinárias e 
das Comissões da Câmara Municipal e 
demais eventos que promovam 
aglomerações. 
 
Art. 4º Poderão ser realizadas sessões 
extraordinárias se assim forem 
necessárias para enfrentamento de 
situação de urgência e emergência. 
 
Art. 5º Nos termos do art. 4º “caput”, os 
servidores poderão ser convocados a 
qualquer momento para o retorno de 
suas atividades. 
 
Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 
 
Câmara Municipal de Içara, 18 de março 
de 2020. 
 
 
  

VER. RODRIGUES MENDES 

Presidente 

 

VER.ª SILVIA MENDES 

1ª Secretária 
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